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PROJETO DE LEI Nº 130/2014
OFÍCIO Nº 374/2014-GAB., DE 7 DE MAIO DE 2014

SÚMULA: Revoga integralmente a Lei Municipal nº 12.015, de 10 de janeiro de 2014. 

Londrina, 7 de maio de 2014. 

       Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 130/2014
SÚMULA: Revoga integralmente a Lei Municipal nº 12.015, de 10 de janeiro de 2014. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  :

Art. 1º Fica revogada, integralmente, a Lei Municipal nº 12.015, de 10 de janeiro de 2014, que incluiu os lotes de terras sob nº 70-A/71/71-A da Gleba Jacutinga no quadro III (três) - Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo 2 (dois) da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA
A Lei Municipal nº 12.015 de 10 de janeiro de 2014,  dispõe sobre a  inclusão dos Lotes de terra sob nº 70-A/71/71-A da Gleba Jacutinga no Quadro III (três) - Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo 2 (dois) da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina. 
Com o presente Projeto de Lei o Executivo pretende revogar a referida lei por não cumprir com sua finalidade, pois trata-se de empreendimento cuja área já se encontrava dentro do perímetro urbano, mas sem a definição do zoneamento e que fora enquadrado de interesse social.
O empreendedor solicitou aos órgãos competentes a aprovação de EIV com a apresentação de PL específico , com fundamento no disposto no §2º do Art. 154 da Lei Municipal nº 10.637/2008 - Lei Geral do Plano Diretor, tendo sido submetido o projeto de Lei nº 344/2014 ao legislativo para apreciação no final de 2013,  o qual foi aprovado em 20 de dezembro de 2013 e transformado na Lei Municipal nº  12.015, de 10 de janeiro de 2014.
Considerando que o Empreendimento Habitacional de Interesse Social – EHIS,  tem a finalidade de viabilizar a construção de um número significativo de unidades habitacionais, conforme proposta inicial, para atender as necessidades habitacionais da população que vive em situação de vulnerabilidade social, dentro do contexto e de acordo com as metas estabelecidas pelo Dec. nº 876/2013 – Plano Municipal de Habitação, razão do apoio expressado pela COHAB e do Executivo à aprovação da citada Lei.

Entretanto, após o Relatório de Diagnóstico e Demanda – RDD  ser finalizado pela COHAB - LD e pré aprovado pela Caixa, com toda a matriz de responsabilidade detalhando as obrigações, prazos e garantias, em novembro de 2013 através da Portaria 518/201 foram estabelecidas novas regras para os financiamentos do PMCMV, com condições a serem implantadas em empreendimentos contratados a partir de 1 de janeiro de 2014,  assim,  com as novas regras, a viabilidade do empreendimento fica comprometida. 
Diante do acima exposto concluímos que deixaria por existir o interesse público e social para o qual a lei foi editada, portanto, não cumpriria com a sua finalidade.

 Esperamos, pois, diante das razões aduzidas, que o presente Projeto de Lei encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.
Londrina, 7 de maio de 2014.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 374/2014-GAB
Londrina,  7 de maio de 2014.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que revoga a Lei nº 12.015, de 10 de janeiro de 2014.

Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa para que possa revogar, integralmente, a Lei Municipal nº 12.015, de 10 de janeiro de 2014, que incluiu os lotes de terras sob nº 70-A/71/71-A da Gleba Jacutinga no quadro III (três) - Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo 2 (dois) da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

